(continuação da Ata da 65ª Sessão de Julgamento, em 19 de outubro de 2017)


SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

ATA DA 65ª SESSÃO DE JULGAMENTO, EM 19 DE OUTUBRO DE 2017 - QUINTA-FEIRA
PRESIDÊNCIA DO MINISTRO Gen Ex LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES
Presentes os Ministros Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha, William de Oliveira Barros, Artur Vidigal de Oliveira, Cleonilson Nicácio Silva, Marcus Vinicius Oliveira dos Santos, Luis Carlos Gomes Mattos, José Barroso Filho, Odilson Sampaio Benzi, Carlos Augusto de Sousa e Marco Antônio de Farias.

Ausentes, justificadamente, os Ministros Alvaro Luiz Pinto, Francisco Joseli Parente Camelo e Péricles Aurélio Lima de Queiroz.

O Ministro José Coêlho Ferreira encontra-se em gozo de férias.

Presente o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, designado, Dr. José Garcia de Freitas Junior.
Presente a Secretária do Tribunal Pleno, em exercício, Cleusa de Fátima Alves Dias Tavares Santos.

A Sessão foi aberta às 13h30, tendo sido lida e aprovada a Ata da Sessão anterior.
MANIFESTAÇÃO DE MINISTROS
Com a palavra, o Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS registrou que na data de hoje completa 6 anos como Ministro deste Tribunal, manifestando sua alegria por integrar esta Corte militar.
Logo após, o Ministro LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES, no exercício da Presidência, em nome da Corte, saudou o Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS pelos 6 anos como membro deste Tribunal.

JULGAMENTOS
APELAÇÃO Nº 162-74.2016.7.02.0102 - SP - Relator Ministro JOSÉ BARROSO FILHO. Revisor Ministro MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS. APELANTE: JONES RAMON NASARIO DA SILVA, ex-Sd Ex, condenado à pena de 01 ano de reclusão, como incurso no art. 290, caput, c/c os arts. 72, inciso I, e 73, parte final, todos do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 1ª Auditoria da 2ª CJM, de 06/06/2017. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou a preliminar defensiva de incompetência da Justiça Militar da União para processar e julgar ex-militar, por falta de amparo legal. Em seguida, por unanimidade, rejeitou a preliminar suscitada pela Defensoria Pública da União de ausência de condição de procedibilidade/prosseguibilidade do feito, por falta de amparo legal. No mérito, por unanimidade, negou provimento ao recurso interposto pela DPU, mantendo na íntegra a Sentença recorrida. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA não participou do julgamento. Na forma regimental, usaram da palavra o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado, e o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. José Garcia de Freitas Junior.

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 21-67.2016.7.11.0211 - DF - Relator Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA. RECORRENTE: O Ministério Público Militar. RECORRIDA: A Decisão do MM. Juiz-Auditor Substituto da 2ª Auditoria da 11ª CJM, de 26/07/2017, proferida nos autos do IPM nº 21-67.2016.7.11.0211, referente a PEDRO ALVES RIBEIRO, 2º Ten RRm Ex, que declinou a competência para apreciar os fatos nele apurados, em favor da Justiça Federal do Distrito Federal. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, conheceu e deu provimento ao Recurso ministerial, para, desconstituindo a Decisão do Juiz-Auditor da 2ª Auditoria da 11ª CJM, de 26 de julho de 2017, declarar competente a Justiça Militar da União para o processamento e o julgamento do feito, determinando a baixa dos autos ao Juízo a quo para a análise dos demais requisitos do art. 77 do CPPM com vistas ao recebimento da Denúncia ofertada em desfavor do 2º Ten RRm Ex PEDRO ALVES RIBEIRO. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA não participou do julgamento. Na forma regimental, usaram da palavra o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. José Garcia de Freitas Junior, e o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 32-42.2015.7.11.0111 - DF - Relator Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS. EMBARGANTE: O Ministério Público Militar. EMBARGADO: O Acórdão do Superior Tribunal Militar, de 23/05/2017, lavrado nos autos da Apelação nº 32-42.2015.7.11.0111, referente a BRUNO CESAR RODRIGUES CARVALHO, ex-Sd Ex. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou os Embargos de Declaração. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA não participou do julgamento.
APELAÇÃO Nº 9-19.2017.7.11.0211 - DF - Relatora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. Revisor Ministro ODILSON SAMPAIO BENZI. APELANTE: O Ministério Público Militar. APELADA: A Decisão do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 11ª CJM, de 23/03/2017, que extinguiu, sem resolução do mérito, a Ação Penal Militar nº 9-19.2017.7.11.0211, referente a FELYPE DE SOUSA E SILVA, ex-Sd Ex. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por maioria, conheceu e deu provimento ao Recurso do Ministério Público Militar, para revogar a Decisão vergastada que extinguiu o feito sem resolução do mérito, determinando-se o regular prosseguimento da Ação Penal Militar nº 9-19.2017.7.11.0211. Os Ministros LUIS CARLOS GOMES MATTOS e MARCO ANTÔNIO DE FARIAS negavam provimento ao Apelo ministerial e mantinham inalterada a Decisão de primeiro grau, por seus próprios e jurídicos fundamentos. O Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS fará declaração de voto. Na forma regimental, usaram da palavra o Subprocurador-Geral da Justiça Militar, Dr. José Garcia de Freitas Junior, e o Defensor Público Federal de Categoria Especial, Dr. Afonso Carlos Roberto do Prado.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 256-68.2015.7.01.0301 - DF - Relator Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA. EMBARGANTE: RAMON GOMES DE LIMA, ex-Sd Aer. EMBARGADO: O Acórdão do Superior Tribunal Militar, de 10/08/2017, lavrado nos autos do Recurso em Sentido Estrito nº 256-68.2015.7.01.0301. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou os Embargos de Declaração e Nulidade opostos pela Defesa do ex-Sd Aer RAMON GOMES DE LIMA, por inexistir omissão, mantendo na íntegra o Acórdão hostilizado.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 63-60.2016.7.07.0007 - DF - Relator Ministro LÚCIO MÁRIO DE BARROS GÓES. EMBARGANTE: EDUARDO FAGNER BEZERRA CAVALCANTI, Sd Ex. EMBARGADO: O Acórdão do Superior Tribunal Militar, de 08/06/2017, lavrado nos autos da Apelação nº 63-60.2016.7.07.0007. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, rejeitou os Embargos de Declaração, mantendo na íntegra o Acórdão embargado e declarou, de ofício, por unanimidade, a extinção da punibilidade do Embargante pela prescrição da pretensão punitiva, ex vi do art. 123, inciso IV, c/c os arts. 125, inciso VII, e §§1º e 5º, 11, 129 e 133, todos do CPM. Presidência da Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA.
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 60-09.2017.7.02.0202 - SP - Relator Ministro MARCO ANTÔNIO DE FARIAS. RECORRENTE: FERNANDO APARECIDO DE LIMA, Civil. RECORRIDA: A Decisão do MM. Juiz-Auditor Substituto da 2ª Auditoria da 2ª CJM, de 20/02/2017, proferida nos autos do Processo de Execução Penal nº 41/2014, referente à Ação Penal Militar nº 82-43.2012.7.02.0202, que deixou de declarar a extinção da punibilidade pelo indulto em favor do Recorrente. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu e negou provimento ao Recurso defensivo, para manter inalterada a Decisão que não declarou a extinção da punibilidade pelo indulto em favor do civil FERNANDO APARECIDO DE LIMA.

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 102-62.2016.7.03.0203 - RS - Relator Ministro CLEONILSON NICÁCIO SILVA. RECORRENTE: O Ministério Público Militar. RECORRIDA: A Decisão do MM. Juiz-Auditor da 2ª Auditoria da 3ª CJM, de 05/06/2017, proferida nos autos do Processo de Execução Penal nº 102-62.2016.7.03.0203, referente a MARCIO ALEXANDRE DA ROSA ESCOBAR, ex-2º Sgt Ex, que rejeitou o pedido ministerial de declaração de nulidade de ato administrativo e determinou a remessa dos autos à Justiça Estadual de Uruguaiana/RS. Adv. Dr. Marco Aurélio Rodrigues da Costa.

O Tribunal, por unanimidade, rejeitou a preliminar suscitada pela Defesa, de incompetência desta Justiça Militar da União. Em seguida, por unanimidade, não conheceu da preliminar defensiva de litispendência. No mérito, por unanimidade, negou provimento ao Recurso em Sentido Estrito, mantendo a Decisão hostilizada, por seus próprios e jurídicos fundamentos.
APELAÇÃO Nº 95-66.2014.7.06.0006 - BA - Relator Ministro ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA. Revisor Ministro CARLOS AUGUSTO DE SOUSA. APELANTE: JOÃO MARCOS SANTANA DE OLIVEIRA, ex-Sd Aer, condenado à pena de 03 meses de detenção, como incurso no art. 210 do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos e o direito de apelar em liberdade. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 6ª CJM, de 16/02/2017. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, conheceu e deu parcial provimento ao Apelo interposto pela Defensoria Pública da União para, reformando a Sentença a quo, condenar o ex-Sd Aer JOÃO MARCOS SANTANA DE OLIVEIRA, como incurso no art. 210 do CPM, à pena de 2 (dois) meses de detenção, a ser cumprida em regime aberto, com o direito de recorrer em liberdade e o benefício da suspensão condicional da pena pelo prazo de 2 (dois) anos, conforme preceituado no art. 606, caput, do Código de Processo Penal Militar, desde que aceitas as condições do art. 626 do CPPM, excetuada a letra "a", designando, desde já, o Juiz-Auditor da 6ª CJM para presidir a audiência admonitória, ex vi do art. 611 do CPPM. O Ministro ODILSON SAMPAIO BENZI não participou do julgamento.
APELAÇÃO Nº 51-13.2015.7.06.0006 - BA - Relatora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. Revisor Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS. APELANTE: MAURICIO AUGUSTO OLIVEIRA NEDER, ex-Sd Ex, condenado à pena de 01 ano de reclusão, como incurso no art. 290, c/c os arts. 72, inciso I, e 73, todos do CPM, com o benefício do sursis pelo prazo de 02 anos, o direito de apelar em liberdade e o regime prisional inicialmente aberto. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 6ª CJM, de 09/03/2017. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por maioria, rejeitou a preliminar de nulidade suscitada pela Defensoria Pública da União, por ausência de defesa técnica no ato do reinterrogatório e violação ao art. 71 do CPPM e Súmula 708 do STF. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA acolhia a preliminar. No mérito, por maioria, negou provimento ao apelo defensivo para manter na íntegra a Sentença hostilizada. Os Ministros MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA (Relatora), ARTUR VIDIGAL DE OLIVEIRA, JOSÉ BARROSO FILHO e CARLOS AUGUSTO DE SOUSA conheciam e davam provimento ao Recurso da Defesa, e absolviam o ex-Sd Ex MAURÍCIO AUGUSTO OLIVEIRA NEDER com fulcro no art. 439, alínea “e”, do CPPM. A Ministra Relatora fará voto vencido. Relator para Acórdão Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS (Revisor). O Ministro ODILSON SAMPAIO BENZI não participou do julgamento.

APELAÇÃO Nº 103-10.2016.7.01.0201 - RJ - Relator Ministro MARCUS VINICIUS OLIVEIRA DOS SANTOS. Revisora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. APELANTE: O Ministério Público Militar, no tocante à absolvição de PEDRO HENRIQUE DE LIMA FERNANDES, Sd FN, denunciado como incurso no art. 187 do CPM. APELADA: A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 2ª Auditoria da 1ª CJM, de 29/11/2016. Adv. Defensoria Pública da União.
O Tribunal, por unanimidade, deu provimento parcial ao apelo do Ministério Público Militar para, reformando a Sentença hostilizada, condenar o Sd FN PEDRO HENRIQUE DE LIMA FERNANDES à pena de 03 meses de detenção, convertida em prisão, como incurso no art. 187 c/c os arts. 189 e 59, todos do Código Penal Militar, sem direito ao sursis por expressa vedação legal. A Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA (Revisora) fará declaração de voto. O Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS não participou do julgamento.
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 105-64.2013.7.01.0401 - RJ - Relatora Ministra MARIA ELIZABETH GUIMARÃES TEIXEIRA ROCHA. RECORRENTE: O Ministério Público Militar. RECORRIDA: A Decisão da MMª Juíza-Auditora da 4ª Auditoria da 1ª CJM, de 02/05/2017, proferida nos autos do IPM nº 105-64.2013.7.01.0401, que rejeitou a Denúncia oferecida em desfavor de WANNI SILVA SALES DO AMARAL, Civil, como incursa no art. 251, caput, do CPM. Adv. Defensoria Pública da União.

O Tribunal, por unanimidade, conheceu e deu provimento ao Recurso em Sentido Estrito, para cassar a Decisão recorrida e receber a Denúncia ofertada pelo Ministério Público Militar. O Ministro LUIS CARLOS GOMES MATTOS não participou do julgamento.

A Sessão foi encerrada às 18h45.

Processos em mesa:
1 - Conselho de Justificação - 185-26.2015.7.00.0000 (OSB/JCF) Adv. DPU
2 - Habeas Corpus - 193-32.2017.7.00.0000 (LMG) 2aAUD11aCJM Adv. KARLOS EDUARDO DE SOUZA MARES

3 - Mandado de Segurança - 78-45.2016.7.00.0000 (CNS) QA 

4 - Mandado de Segurança - 88-55.2017.7.00.0000 (CAS) Adv. ADRIANO BARCELOS ROMEIRO, ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO, CARLOS ALBERTO CACAU DE BRITO, LEONARDO SANTOS DE SOUZA, MANOEL MESSIAS PEIXINHO, MAÍRA DE SÁ COUTINHO, PAULO ROBERTO PIRES FERREIRA e PRISCYLLA INÁCIO COLACINO

5 - Agravo Regimental - 76-12.2011.7.01.0101 (JCF) RE Adv. LUIZ CARLOS DA SILVA NETO e WILLIAN BARBOSA DA SILVA

6 - Agravo Regimental - 261-70.2013.7.01.0201 (JCF) AP Adv. DPU
7 - Agravo Regimental - 197-84.2015.7.05.0005 (JCF) RE Adv. DPU
8 - Agravo Regimental - 77-83.2015.7.03.0203 (JCF) RE Adv. DPU
9 - Agravo Regimental - 51-87.2015.7.10.0010 (AVO) AP Adv. DPU
10 - Agravo Regimental - 61-30.2016.7.09.0009 (JCF) RE Adv. DPU
11 - Agravo Regimental - 37-69.2012.7.01.0201 (JCF) AP Adv. DPU
12 - Agravo Regimental - 184-90.2015.7.11.0111 (JCF) RE Adv. DPU
13 - Agravo Regimental - 77-90.2012.7.10.0010 (JCF) RE Adv. JOSÉ CARLOS STEPHAN

14 - Agravo Regimental - 48-97.2014.7.02.0202 (OSB) ED Adv. DPU
15 - Agravo Regimental - 115-02.2011.7.08.0008 (JCF) ED Adv. EDVAN RUI PINTO COUTEIRO e JOÃO VELOSO DE CARVALHO

16 - Agravo Regimental - 110-68.2015.7.07.0007 (JCF) RE Adv. JOÃO CARLOS VIEIRA DA COSTA CAVALCANTI DA ROCHA e THIAGO NEVIANI DA CUNHA

17 - Embargos de Declaração - 38-77.2016.7.06.0006 (LCM) AP Adv. DPU
18 - Apelação - 58-79.2015.7.10.0010 (MAF/MEG) AUD10aCJM Adv. DPU
19 - Apelação - 95-12.2016.7.12.0012 (AVO/MAF) AUD12aCJM Adv. DPU
20 - Apelação - 61-24.2014.7.05.0005 (OSB/MEG) AUD5aCJM Adv. BRUNO F. SANTOS

21 - Apelação - 112-31.2015.7.04.0004 (PAQ/LCM) RSE Adv. DPU
22 - Apelação - 192-28.2016.7.05.0005 (CNS/PAQ) AUD5aCJM Adv. DPU
23 - Apelação - 135-91.2016.7.02.0102 (CAS/PAQ) 1aAUD2aCJM Adv. DPU
24 - Apelação - 2-20.2014.7.02.0102 (ALP/PAQ) 1aAUD2aCJM Adv. DPU
25 - Apelação - 9-61.2015.7.06.0006 (LMG/AVO) AUD6aCJM Adv. DPU
26 - Apelação - 111-97.2015.7.02.0102 (PAQ/MAF) 1aAUD2aCJM Adv. DPU
27 - Apelação - 77-14.2016.7.08.0008 (MEG/MAF) AUD8aCJM Adv. WALDO BALEIXE DA COSTA

28 - Apelação - 178-21.2016.7.09.0009 (AVO/WOB) AUD9aCJM Adv. DPU
29 - Apelação - 34-54.2016.7.02.0102 (AVO/LCM) 1aAUD2aCJM Adv. REBECCA AGUIAR EUFROSINO DA SILVA DE CARVALHO

30 - Apelação - 202-64.2013.7.01.0401 (MEG/OSB) RSE Adv. PAULO EDUARDO F. CARMO

31 - Apelação - 28-74.2015.7.09.0009 (MVS/AVO) AUD9aCJM Adv. DPU
32 - Apelação - 98-51.2014.7.05.0005 (LCM/PAQ) ED Adv. DPU
33 - Apelação - 129-33.2015.7.01.0301 (JPC/PAQ) RSE Adv. DPU
34 - Apelação - 10-59.2017.7.03.0103 (JBF/OSB) 1aAUD3aCJM Adv. DPU
35 - Apelação - 245-91.2014.7.01.0101 (MVS/AVO) 1aAUD1aCJM Adv. CARLOS ROBERTO DE SANTANA GARGEL

36 - Apelação - 4-02.2015.7.04.0004 (JBF/OSB) AUD4aCJM Adv. DPU
37 - Apelação - 254-68.2016.7.05.0005 (PAQ/MAF) AUD5aCJM Adv. DPU
38 - Apelação - 79-49.2013.7.06.0006 (JCF/LCM) AUD6aCJM Adv. MARCIO SILVA PRATA

39 - Apelação - 17-71.2016.7.07.0007 (LMG/JBF) AUD7aCJM Adv. DPU
40 - Apelação - 116-78.2016.7.09.0009 (JPC/JBF) AUD9aCJM Adv. DPU
41 - Embargos - 55-35.2013.7.02.0102 (LMG/JBF) EIFNU Adv. DPU
42 - Embargos - 14-25.2014.7.02.0202 (OSB/PAQ) AP Adv. DPU
43 - Embargos - 95-43.2014.7.10.0010 (JPC/AVO) AP Adv. DPU
(Ata aprovada em 24/10/2017)

SONJA CHRISTIAN WRIEDT

Secretária do Tribunal Pleno
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